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CONTRATO
ADMINISTRATIVO
Nº 056663/2026-SES-DF, QUE
FAZEM ENTRE ENTRE SI O
DISTRITO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO
DA SECRETARIA DE
ESTADO DE SAÚDE, E A
EMPRESA CTO - CENTRO
DE TECNOLOGIA
ORTOPÉDICA LTDA

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS PARTES
1.1. O DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE,
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.394.700/0001-08, com sede no SRTVN Quadra 701 Lote D, 1º e 2º
andares, Ed. PO700 - Bairro Asa Norte - CEP 70719-040 - DF, representada neste ato por JURACY
CAVALCANTE LACERDA JÚNIOR, CPF nº 9xx.xxx.xxx-15, na qualidade de Secretário de Estado,
da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, conforme Decreto de 20 de fevereiro de 2025,
publicado na Edição Extra nº 16-A do DODF, de 20 de fevereiro de 2025, pg. 1, e a empresa CTO -
CENTRO DE TECNOLOGIA ORTOPÉDICA LTDA , doravante denominada CONTRATADA, CNPJ
nº 07.177.507/0001-64, com sede no endereço 504 Sul, Avenida LO -11, Lote 20, Palmas/TO,
CEP: 77.021-670, e-mail: comercial@ctobr.com.br, Telefone: (63) 3214-9272 / (63) 9 9252-1934,
representada por GILVANA MIRANDA SAMPAIO, portador (a) do RG 339XXX1 SSP/GO, inscrito (a)
no CPF nº 855.XXX.XXX-00, na qualidade de representante legal, e em observância às disposições da Lei
nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a
seguir enunciadas.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO
2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Pregão Eletrônico nº 90094/2025 –
SES/DF (191479561), Ata de Registro de Preços nº 90094/2025B - SES/DF ( 191480345),  da Lei n.º
14.133, de 2021 e do Decreto Distrital n.º 44.330, de 16 de março de 2023.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO
3.1. O Contrato tem por objeto a aquisição de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME)
pertencente(s) ao(s) Grupo: 36.90.21.1 - MEDICINA FÍSICA - COMPRA REGULAR, nos termos da
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tabela abaixo, nos termos do Edital de Pregão Eletrônico nº 90094/2025 – SES/DF (191479561), Ata de
Registro de Preços nº 90094/2025B - SES/DF (191480345), da Lei n.º 14.133/2021, do Decreto Distrital
n.º 44.330, de 16 de março de 2023 e alterações posteriores, que passam a integrar o presente Termo.

ITEM CÓD
SES

CÓD
BR ESPECIFICAÇÃO UN QUANT

4/5 23089 466420

Prótese endoesquelética transfemural em alumínio ou aço,
utilizada na reabilitação profissional, com encaixe quadrilátero,
ou de contenção isquiática, válvula de sucção, com reforço em
resina acrílica e fibra de carbono, com ou sem cinto pélvico ou
silesiano. Acompanhada de encaixe de prova em termoplástico
transparente. Joelho endoesquelético monocentrico com
impulsor, livre ou com trava, tubo alumínio aço com
adaptadores. Revestida com espuma e meia cosmética. Pé sach
ou articulado. Revestimento cosmético em espuma. Um
acessório para colocação da prótese.

UN 28

6/7 32196 466428
Prótese para amputação de pé, amputação de chopart, lisfranc e
transmetatarsiana. Anatômica, confeccionado sob medida com
plastazote e poliformio, acabamento natural em couro.

UN 8

8 32199 362451

Prótese endoesquelética para membro inferior desarticulação do
quadril, com cesto pélvico em resina acrílica ou polipropileno.
Modular em aço ou alumínio, com articulação de quadril
monocentrica com trava, com ou sem bloqueio, joelho tipo
monoeixo ou policentrico mecânico, com ou sem impulsor, livre
ou com trava ou com freio de atrito. Pé articulado ou não, com
acabamento e revestimento cosmético cor da pele.

UN 1

9 34766 326925

Prótese endoesquelética para desarticulação de joelho em
alumínio ou aço, com ou sem soquete de prova e definitivo com
reforço em resina acrílica e fibra de carbono, com ou sem
soquete flexível interno, joelho endoesquelético de 04 (quatro)
barras, em aço com impulsor, revestido de espuma e meio
cosmética, pé sach, articulado ou de adaptação dinâmica.

UN 2

Havendo divergência entre a especificação constante no Termo de Referência e a especificação
contida no Sistema Comprasnet (código BR), prevalecerá a especificação do Termo de Referência.
As unidades de fornecimento a serem fornecidas são as especificadas no detalhamento.
 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. SUBCONTRATAÇÃO
4.1.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
4.2.1. DA ENTREGA
4.2.1.1. Os produtos deverão ser entregues em até 90 (noventa) dias corridos, contados da assinatura
do Contrato, em dia de expediente do órgão solicitante, em seu horário de funcionamento;

4.2.1.2. As condições de recebimento dos produtos são as seguintes:

4.2.1.2.1. Os produtos do Termo de Referência não poderão ser encaminhados via Correio.

4.2.1.2.2. Os produtos deverão ser transportados por empresa autorizada e licenciada por órgão
sanitário.

4.2.1.2.3. O transporte dos produtos deverá ser realizado conforme especificação das condições de
armazenamento definidas pelo fabricante, devendo haver um sistema de monitoramento de temperatura
que possa ser verificado no recebimento.

4.2.1.2.4. As empresas fornecedoras deverão observar as condições de guarda, armazenamento e
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transporte dos produtos de modo a não afetar sua identidade, qualidade, integridade e, quando for o caso,
sua esterilidade.

4.2.1.2.5. Os produtos entregues deverão estar de acordo com todos os requisitos exigidos nas
Normativas Regulamentadoras (NR) e Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) vigentes emitidas pela
ANVISA.

4.2.1.2.6. A empresa deverá apresentar o produto em sua embalagem original íntegra, nas condições
de temperatura e umidade exigidas no rótulo.

4.2.1.2.7. Os produtos deverão ser entregues separados por lotes e prazos de validade. Na Nota Fiscal
deverão ser especificados os lotes entregues e as quantidades correspondentes a cada lote.

4.2.1.2.8. Para cada lote entregue, a empresa deverá disponibilizar uma unidade do produto, que será
encaminhada para análise e emissão de Parecer Técnico pelas áreas competentes. Além disso, uma unidade
aleatória de cada lote poderá ser retirada pela SES/DF no momento do recebimento, para verificação.

4.2.1.2.9. Os fornecedores deverão manter as documentações do Apêndice II vigentes e ativas durante
a execução das Atas/Contratos e apresentá-las à SES/DF quando solicitado.

4.2.1.2.10. Todos os dados do rótulo e da bula/folheto informativo dos produtos importados deverão
estar em língua portuguesa.

4.2.1.2.11. Os materiais deverão conter em suas embalagens primárias: número do lote, data de
fabricação, data de validade e identificação do produto.

4.2.1.2.12. Os produtos deverão apresentar em suas embalagens primárias e secundárias a expressão
“PROIBIDA A VENDA NO COMÉRCIO” juntamente com os dados referentes ao nome do produto, seu
respectivo código SES e número da Nota Fiscal, por meio de etiquetas invioláveis ou carimbos
irremovíveis. No caso de embalagens estéreis, não serão aceitos carimbos alcoólicos, tendo em vista a não
violação do processo de esterilização.

4.2.1.2.13. Para fins do Termo de Referência, considera-se:

I - Etiqueta inviolável: aquela que, quando removida, fornece uma real evidência da violação.

II - Carimbo irremovível: aquele que mesmo sob atrito ou fricção não deverá se apagar sem danificar
a embalagem.

4.2.1.2.14. A Nota Fiscal deverá conter: identificação do produto, lote, fabricação, validade, unidade de
fornecimento, quantidade discriminada por lote, valor unitário, valor total, número de empenho, número
do processo SEI, número da Ata de Registro de Preços (quando houver), da Dispensa de Licitação ou do
Contrato Administrativo, número da Autorização de Fornecimento de Material – AFM e, quando se tratar
de entrega parcelada, deverá ser indicado o número correspondente à entrega (1ª entrega, 2ª entrega, e
assim sucessivamente).

4.2.1.2.15. Para se evitar o fracionamento da embalagem primária e/ou secundária do produto, muitas
vezes é necessário que o quantitativo entregue seja distinto do quantitativo definido na Nota de Empenho
e/ou contrato.

I - Caso o quantitativo entregue seja superior ao quantitativo empenhado, a empresa deverá
encaminhar uma carta contendo justificativa do excedente e Nota Fiscal de Simples Remessa, para que
possa ser legalizado tal recebimento.

II - Caso o quantitativo entregue seja inferior ao quantitativo empenhado, a empresa deverá
encaminhar uma carta de cancelamento do saldo restante da Nota de Empenho, devido ao fator de
embalagem do produto, para que possa ser concluído tal recebimento.

4.2.1.2.16. De acordo com o Manual de Boas Práticas de Gestão das Órteses, Próteses e Materiais
Especiais (OPME) do Ministério da Saúde, a apresentação de Termo de Compromisso de Troca, Apêndice
III é obrigatória para todos os materiais OPME, independente da validade útil do produto, obrigando-se o
fornecedor, quando acionado, a proceder a substituição do produto não utilizado no prazo de 30 dias
corridos contados a partir da notificação para troca.

4.2.1.2.17. Por ocasião de sua entrega na SES/DF, a validade do produto apresentado deverá ser de no
mínimo 75% do prazo total de validade.
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I - Para produtos com prazo de validade total de 24 meses, ou mais:

a) Na hipótese de impossibilidade de cumprimento desta condição, devidamente justificada, será
admitida a entrega do produto com no mínimo 50% da validade a partir da data de fabricação,
acompanhado do Termo de Compromisso de Troca, Apêndice III, obrigando-se o fornecedor, quando
acionado, a proceder a substituição no prazo de 30 dias corridos contados a partir da notificação para
troca.

b) Na hipótese de entrega de produto com validade inferior a 50% do total, caberá a SES avaliar a
oportunidade e conveniência do seu recebimento acompanhado do Termo de Compromisso de Troca,
Apêndice III, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a substituição no prazo de 30 dias
corridos contados a partir da notificação para troca.

II - Para produtos com prazo de validade total inferior a 24 meses:

a) Na hipótese de entrega de produto com validade inferior a 75% do total, caberá a SES avaliar a
oportunidade e conveniência do seu recebimento, acompanhado do Termo de Compromisso de Troca,
Apêndice III, obrigando-se o fornecedor, quando acionado, a proceder a substituição no prazo de 30 dias
corridos contados a partir da notificação para troca.

4.2.1.2.18. Para produtos aceitos com Termo de Compromisso de Troca, o produto oriundo da troca
deverá ter, no mínimo, 35% do prazo de validade total.

4.2.1.2.19. O acionamento do Termo de Compromisso de Troca poderá ocorrer após o vencimento do
produto, de acordo com a conveniência e oportunidade para a SES/DF.

4.2.1.2.20. A troca dos produtos entregues com Termo de Compromisso de Troca poderá ser realizada
de modo parcelado, de acordo com a conveniência e oportunidade da SES/DF.

4.2.1.2.21. Para produtos entregues com Termo de Compromisso de Troca, o descumprimento do
prazo de troca e/ou da troca em si será passível de sanções, a serem analisadas pelo setor competente.

4.2.1.2.22. A não efetivação da troca de produtos entregues com Termo de Compromisso de Troca
resultará na necessidade de ressarcimento financeiro à SES/DF por parte da empresa fornecedora.

4.2.1.2.23. O descarte de produtos entregues com Termo de Compromisso de Troca e não utilizados até
a expiração do prazo de validade deverá ser realizado pela empresa fornecedora. Uma vez acionada para
efetivação da troca, a empresa deverá proceder com o recolhimento dos produtos vencidos nas centrais de
armazenamento e distribuição da SES/DF, estando passível de sanções, a serem analisadas pelo setor
competente, em caso de descumprimento desta cláusula.

4.2.1.2.24. Essa Secretaria somente entregará o material a ser substituído mediante a apresentação do
material a ser entregue pela empresa.

4.2.1.3. Os produtos deverão ser entregues no endereço abaixo informado, de forma que a unidade
da SES/DF que receberá o produto e a confirmação do endereço estarão estipuladas no Pedido de
Aquisição de Material – PAM:

4.2.1.3.1. OFICINA ORTOPÉDICA: PARQUE DE APOIO – SES/DF, SIA/SAPS, BLOCO G,
LOTE 06 CEP: 71215-000

4.2.1.3.2. O horário de funcionamento das centrais de armazenamento e distribuição da SES é de
segunda a sexta-feira, das 08 às 12 horas e das 13 às 17 horas.

4.2.1.3.3. As entregas dos insumos na Secretaria de Saúde do Distrito Federal deverão ser
previamente agendadas por meio do e-mail indicado no Pedido de Aquisição de Material – PAM.

I - A confirmação do agendamento ficará condicionada à disponibilidade de data. Portanto, as
solicitações de agendamento devem ser realizadas com antecedência mínima de 48 horas da data
pretendida para entrega.

4.2.1.4. O prazo para entrega, estabelecido no subitem 13.1.1, poderá ser prorrogado em casos
excepcionais, devidamente justificados.

4.2.1.5. Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem
justificativa por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas pela legislação
vigente e neste Edital.
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5. CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR
5.1. O valor total do Contrato é de R$ 121.580,00 (cento e vinte e um mil quinhentos e oitenta
reais), em procedência ao Orçamento do Distrito Federal para o corrente exercício, nos termos da
correspondente Lei Orçamentária Anual.

 

ITEM CÓD
SES

CÓD
BR ESPECIFICAÇÃO UN QUANT VALOR

UNIT.
VALOR
TOTAL

4/5 23089 466420

Prótese endoesquelética transfemural
em alumínio ou aço, utilizada na
reabilitação profissional, com encaixe
quadrilátero, ou de contenção
isquiática, válvula de sucção, com
reforço em resina acrílica e fibra de
carbono, com ou sem cinto pélvico ou
silesiano. Acompanhada de encaixe de
prova em termoplástico transparente.
Joelho endoesquelético monocentrico
com impulsor, livre ou com trava,
tubo alumínio aço com adaptadores.
Revestida com espuma e meia
cosmética. Pé sach ou articulado.
Revestimento cosmético em espuma.
Um acessório para colocação da
prótese.

UN 28 R$
3.371,00 R$ 94.388,00

6/7 32196 466428

Prótese para amputação de pé,
amputação de chopart, lisfranc e
transmetatarsiana. Anatômica,
confeccionado sob medida com
plastazote e poliformio, acabamento
natural em couro.

UN 8 R$
1.650,00 R$ 13.200,00

8 32199 362451

Prótese endoesquelética para membro
inferior desarticulação do quadril,
com cesto pélvico em resina acrílica
ou polipropileno. Modular em aço ou
alumínio, com articulação de quadril
monocentrica com trava, com ou sem
bloqueio, joelho tipo monoeixo ou
policentrico mecânico, com ou sem
impulsor, livre ou com trava ou com
freio de atrito. Pé articulado ou não,
com acabamento e revestimento
cosmético cor da pele.

UN 1 R$
5.500,00 R$ 5.500,00

9 34766 326925

Prótese endoesquelética para
desarticulação de joelho em alumínio
ou aço, com ou sem soquete de prova
e definitivo com reforço em resina
acrílica e fibra de carbono, com ou
sem soquete flexível interno, joelho
endoesquelético de 04 (quatro) barras,
em aço com impulsor, revestido de
espuma e meio cosmética, pé sach,
articulado ou de adaptação dinâmica.

UN 2 R$
4.246,00 R$ 8.492,00

VALOR TOTAL R$
121.580,00
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5.2. O reajustamento será promovido automaticamente, caso tenha decorrido prazo superior de
um ano contado da data do orçamento estimado, em 26/12/2024, pela utilização do índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;

5.3. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor;

5.4. A atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento corresponderá aos índices oficiais vigentes e somente terá cabimento após o regular
processamento da liquidação da despesa.

5.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Secretaria deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I Unidade Orçamentária: 23901
II Programa de Trabalho:       10302620260160002
III Natureza de Despesa: 339030
IV Fonte de Recursos: 1600.138003467
V Valor Inicial: R$ 121.580,00
VI Nota de Empenho: 2026NE04305
VII Data de Emissão: 17/04/2026
VIII Evento: 400091 - EMPENHO DA DESPESA
IX Modalidade: 1 - Ordinário

6.2.  A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO
7.0.1. DO RECEBIMENTO
7.1. Será recebido o material:

7.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, por servidor atuante na unidade do Local de
Entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no
Termo de Referência e na proposta.

7.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituídos no saldo do prazo inicialmente estipulado para tanto, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.1.3. O recebimento técnico caberá à Área Técnica responsável pela contratação, e ocorrerá no
prazo de 3 (três) dias úteis a contar do recebimento provisório, mediante atesto da nota fiscal, §3º do art.
73, da Portaria SES/DF nº 170/2018.

7.1.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 dias úteis a contar do recebimento técnico,
mediante processamento dos dados do recebimento no sistema eletrônico de gestão de materiais da
SES/DF, §3º do art. 72, da Portaria SES/DF nº 170/2018.

7.1.5. O prazo para recebimento técnico poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.
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7.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143, da Lei 14.133/2021, comunicando-se à empresa para
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

7.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

7.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.2. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de
pagamento;

7.3. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

I - Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias, Seguridade Social
e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

II - Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III - Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

IV - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pela Justiça do Trabalho,
conforme determina a Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.

V - Certidão de Regularidade quanto à Dívida Ativa da União (DAU);

VI - Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais (CND).

VII - Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante
Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados;

7.4. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da
Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

7.6. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito
em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto deverão
apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o
Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

7.7. Excluem-se das disposições do artigo 6º, Decreto 32.767 de 17/02/2011:

I - Os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

II - Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que,
em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em instituições bancárias indicadas nos
respectivos documentos.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
8.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura, com fundamento
no artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

9. CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA
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9.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/2021, no valor de R$ 6.079,00 (seis mil setenta e nove reais), percentual de 5% do valor
contratual, conforme regras previstas no contrato.

9.2. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 05 dias
úteis dias após a assinatura do contrato.

9.3. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de
assinatura do contrato, de forma que o marco para início da contagem do prazo é a data da homologação
da contratação direta, por entendimento análogo ao explícito no §3º do art. 145, da Lei nº 14.133/2021.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL
10.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a
terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Contrato;

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

10.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

10.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

10.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Regional do Distrito
Federal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

10.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

10.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

10.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES
E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
11.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

11.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

11.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

11.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
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superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

11.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

11.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;

11.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa do Distrito
Federal; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas – CNDT;

11.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

11.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

11.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

11.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

11.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

11.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

11.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

11.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

11.1.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a
legislação de regência;

11.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força
da execução deste contrato;

11.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
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cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

11.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

11.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

11.1.22. A contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados no Decreto nº 38.365 de 2017,
que regulamenta a Lei nº 5.448 de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher.

11.1.23. A contratada fica obrigada a respeitar os termos estipulados na Lei Distrital 5.757/2016, que
criou o Programa de Estratégias para inserção de dependentes químicos no mercado de trabalho.

11.1.24. Deverão ser observadas as práticas de prevenção e apuração de denúncias de assédio moral
ou sexual, nos termos estipulados no Decreto nº 44.701, de 05 de julho de 2023.

11.1.25. A contratada deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD,
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações em especial os dados
pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato.

11.1.25.1. A contratada deverá ter ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e,
se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de
proteção dos dados pessoais repassados.

11.2. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA
11.2.1. O produto adquirido deverá apresentar um prazo de garantia técnica, a partir da data de
entrega na Oficina Ortopédica por no mínimo 12 (doze) meses ou prazo estabelecido pelo fabricante,
quando este for superior.

11.2.2. A empresa fornecedora deverá garantir assistência técnica dos produtos por 12 (doze) meses
ou prazo estabelecido pelo fabricante, quando este for superior, contra defeito de fabricação, a partir da
data de entrega para o paciente, sem ônus para SES/DF;

11.2.3. Fornecer Assistência Técnica em Brasília, pois caso seja constatado algum defeito de
fabricação, após a entrega do produto, os pacientes poderão encaminhar diretamente para a Análise
Técnica com os técnicos da empresa Contratada, bem como o conserto ou o reparo possa ser realizado de
forma imediata, eximindo a SES-DF de qualquer responsabilidade nesse tramite;

11.2.4. A Contratada deverá encarregar-se e responsabilizar-se pela retirada, transporte, frete,
conserto e entrega dos produtos, quando for o caso, assim como o fornecimento dos materiais necessários
para manutenção dos produtos durante o período de garantia, sem qualquer ônus para SES-DF;

11.2.5. O atendimento de assistência técnica deve ocorrer no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas a contar do registro da chamada do paciente;

11.2.6. Concluir os reparos no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos a partir da data da
comunicação. Não tendo reparado os defeitos, o material deverá ser substituído por outro novo, idêntico e
em perfeito estado de sua propriedade;

11.2.7. A Contratante poderá a qualquer tempo e a seu critério exclusivo, por intermédio do (s)
executor(es) do contrato, solicitar a apresentação de comprovação da procedência dos materiais utilizados
nos serviços do contrato;

11.2.8. A Contratada deverá garantir os serviços executados, que incluam materiais necessários
para assistência técnica, até o final da garantia.

11.2.9. Informar ao paciente, por escrito, no momento da entrega do produto, quanto:

11.2.9.1. À manutenção adequada do produto, garantindo o funcionamento e a durabilidade;

11.2.9.2. Ao direito às revisões periódicas e manutenções quando couberem;

11.2.9.3. Ao período e a cobertura da garantia;
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11.2.9.4. Às orientações em caso de defeitos;

11.2.9.5. A aquisição de órteses/próteses deverá compreender a confecção, o fornecimento de
materiais em peças originais, moldes para prova, encaixe provisório, encaixe de prova, a assistência
técnica e outros elementos necessários à perfeita adequação das órteses/próteses aos pacientes, conforme
as especificações deste Contrato e seus apêndices;

11.2.9.6. Os moldes das órteses deverão ser realizados na Ocina Ortopédica da SES DF, sob
supervisão dos técnicos lotados naquela unidade, conforme data, horário e quantitativo estabelecido pelo
executor de contrato ou chea do setor;

11.2.9.7. Assumir os custos de substituição de materiais que sejam recusados pela Contratante pelos
motivos de falha na confecção, utilização de material de baixa qualidade ou de objeto com avarias ou
defeitos no prazo fixado neste Temo de Referência;

11.2.9.8. Indicar o responsável para representá-la durante a execução do fornecimento decorrente do
Contrato.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

12.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES
13.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei
14.133/2021, bem como, as demais legislações pertinentes em decorrência de inadimplemento contratual.

13.2. A CONTRATADA será responsabilizado administrativamente pelas infrações contidas no
art. 155, incisos de I a XII, da Lei 14.133/2021, quais sejam:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Contrato Administrativo n.º 056663/2026-SES-DF (201717456)         SEI 00060-00011507/2026-12 / pg. 11



13.3. Das Espécies de Sanções

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.4. A sanção prevista no inciso I, dar-se-á quando a CONTRATADA der causa à inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei
14.133/2021);

13.5. A sanção apresentada no inciso II, será calculada nos termos do §3º do art. 156 da Lei
14.133/2021 e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no
subitem 13.2;

13.6. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais:

I - 0,50% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o
montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso.

II - 1% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o
primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo
ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada.

III - 5% - sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega,
sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem.

IV - 15% - em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na
entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado
sobre a parte inadimplente.

V - até 30% sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula
do contrato, exceto prazo de entrega.

13.7. Quanto a sanção do inciso III, será aplicada quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 13.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §4º, da Lei 14.133/2021);

13.8. A respeito da sanção presente no inciso IV, será aplicada quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 13.2, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 13.3 (art. 156, §5º, da Lei
14.133/2021);

13.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 13.3 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, Lei 14.133/2021);

13.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente;

13.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública;

13.12. Na aplicação da sanção do inciso I, do subitem 13.3, será facultada a defesa do interessado
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação;

13.13. A aplicação das sanções dos incisos III e IV, do subitem 13.3, requererá a instauração de
processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita
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e especificar as provas que pretenda produzir;

13.14. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na
forma prevista neste instrumento.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
14.1. A rescisão do Contrato se dará nos termos dos Artigos 137, 138 e 139 da Lei nº
14.133/2021;

14.2. No procedimento de rescisão contratual, será assegurado o contraditório e a ampla defesa
sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a Contratada terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para se
manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a Contratante adotar, motivadamente,
providências acauteladoras.

14.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

14.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

14.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

14.7. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

14.8. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.9. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.10. Indenizações e multas.

14.11. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14.13. É terminantemente proibida a utilização de mão-de-obra infantil na execução dos serviços,
sendo que o descumprimento deste dispositivo implicará na rescisão imediata do contrato e aplicação de
multa, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, conforme estabelecido na Lei Distrital n.º 5.061 de 2013.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA
PÚBLICA
15.1.  Os débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste,
serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA  – DA COMISSÃO EXECUTORA
16.1. Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima da SES/DF, ou a
quem as normas de organização administrativa indicarem, na forma do art. 7º da Lei nº 14.133/2021 e art.
10 do Decreto Distrital nº 44.330/2023, de forma que serão anexadas ao processo SEI vinculado a esta
contratação as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções;
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16.2. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.2.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

16.2.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

16.2.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

16.2.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.2.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização,
das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

16.2.6. PREPOSTO
16.2.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

16.2.6.2. Caberá ao preposto designado:

16.2.6.3. Manter-se em contato com a Contratante, Fiscais e Gestor do Contrato, com o objetivo de
intermediar comunicação, esclarecimentos, negociações e soluções diante de alguma irregularidade ou
descumprimento na execução contratual;

16.2.6.4. Representar e acionar a Contratada afim de reparar, corrigir, remover, reconstruir ou
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;

16.2.6.5. Assegurar a responsabilidade da contratada pelos danos causados diretamente à
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante;

16.2.6.6. Assegurar que o contratado seja responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

16.2.6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

 

16.2.7. FISCALIZAÇÃO
16.2.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

16.2.7.2. Os gestores e fiscais do contrato serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade, ou a quem as normas de organização administrativa indicarem, devendo a Administração instruir
os autos com as publicações dos atos de designação dos agentes públicos para o exercício dessas funções.

 

16.2.8. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
16.2.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para
a Administração.

16.2.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
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ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

16.2.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

16.2.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas
necessárias e saneadoras, se for o caso.

16.2.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

16.2.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

16.2.8.7. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execução contratual.

16.2.8.8. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

16.2.8.8.1. Verificar documentação de habilitação vigente a cada na assinatura de ATA/ CONTRATO;

16.2.8.8.2. Aferir, após a entrega do produto, se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação
dos serviços estão compatíveis com os indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato
convocatório, para efeito de pagamento conforme o resultado;

16.2.8.8.3. Acompanhar a prestação de assistência técnica aos usuários que recebam o produto e
notificar irregularidades.

 

16.2.9. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
16.2.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso
necessário.

16.2.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

 

16.2.10. GESTOR DO CONTRATO
16.2.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para
fins de atendimento da finalidade da administração.

16.2.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

16.2.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

16.2.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.
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16.2.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

16.2.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

16.2.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e
gestão nos termos do contrato.

 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao
cumprimento do presente Contrato.

19.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate
à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

 

APÊNDICE I ​-DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO
 

A empresa ____________________________________________________________, CNPJ nº
____________________________________, com sua sede ou filial no Distrito Federal endereço
________________________________________________, neste ato representada por
____________________________________________________, DECLARA QUE no caso de consagrar-
se vencedor(a) do certame se compromete a entregar, no momento da assinatura do contrato ou ata, ou da
emissão da nota de empenho para fornecimento do produto ou serviço objeto do certame, a Licença
Sanitária e a Responsabilidade Técnica, sob pena de aplicação de penalidades previstas no art. 156, da Lei
Federal nº 14.133/2021, e no Decreto Distrital nº 44.330/2023.

 

APÊNDICE II ​-TERMO DE COMPROMISSO DE TROCA
 

Referência: Nota de Empenho n° 20XXNE0XXXX, ARP XXX/20XX-X

 

Diante da impossibilidade de sua utilização antes do vencimento, a empresa
___________________________________________________, CNPJ
_______________________________, telefone n° ___________________ COMPROMETE-SE perante a
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Secretaria de estado de Saúde do Distrito Federal a efetuar a substituição do seguinte material
OPME/código SES contemplado na Nota Fiscal nº:

Descrição Quantidade Lote Data de Fabricação Data de Validade
     
     

 

Compromete-se ainda a proceder com a substituição no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir do
recebimento da notificação para troca. O produto oriundo da troca deve ter no mínimo 35% do prazo total
de validade no momento da entrega.

A compromitente afirma estar ciente de que o não cumprimento de sua obrigação acarretará na aplicação
das penalidades cabíveis, previstas em Edital.

 

Local, ____ de ______ de ________.

Documento assinado eletronicamente por GILVANA MIRANDA SAMPAIO, Usuário
Externo, em 30/04/2026, às 16:53, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro
de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de
2015.

Documento assinado eletronicamente por JURACY CAVALCANTE LACERDA JUNIOR -
Matr.1723901-X, Secretário(a) de Estado de Saúde do Distrito Federal, em 05/05/2026, às
11:36, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 201717456 código CRC= 96764C3E.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SRTVN Quadra 701 Lote D, 1º e 2º andares, Ed. PO700 - Bairro Asa Norte - CEP 70719-040 - DF

Telefone(s):
Sítio  - www.saude.df.gov.br

00060-00011507/2026-12 Doc. SEI/GDF 201717456

Contrato Administrativo n.º 056663/2026-SES-DF (201717456)         SEI 00060-00011507/2026-12 / pg. 17


	Contrato Administrativo n.º 056663/2026-SES-DF (201717456)

